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Art. 43. A pena de cassação poderá ser aplicada quando a autorizada:

I - não houver iniciado a execução do Serviço no prazo estabelecido pelo Ministério das
Comunicações;

II - interromper a execução do Serviço por prazo superior a trinta dias consecutivos, exceto
quando tenha para isso obtido autorização prévia da Agência Nacional de Telecomunicações;

III - transferir a autorização sem anuência prévia do Ministério das Comunicações;

IV - reincidir em infração anteriormente punida com a pena de suspensão.

Art. 44. Antes de decidir pela aplicação de quaisquer das penalidades previstas necte
keguiamento, o ministério das Comunicações notificará a autorizada para exercer o direito de defesa no
prazo de cinco dias, contado do recebimento da notificação.

CAPÍTULO XI
DA RECONSIDERAÇÃO E DO RECURSO

Art. 45. Da aplicação de qualquer penalidade cabe pedido de reconsideração à autoridade
que a tenha aplicado, e recurso à autoridade imediatamente superior.

§ I Q O pedido de reconsideração ou o recurso deve ser apresentado no prazo máximo de
trinta dias contado da notificação feita à autorizada.

§ 22 O recurso terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 46. As entidades que atualmente executam o Serviço de RTV deverão adaptar-se às
condições estabelecidas neste Regulamento, no prazo a ser fixado em ato do Ministério das
Comunicações.

Art. 47. As entidades. que atualmente executam o Serviço de RTV com inserções
publicitárias ou de programação, interessadas em sua continuidade, deverão solicitar ao Ministério das
Comunicações a transferência dos canais que utilizam do PBRTV para o correspondente Plano Básico de
Distribuição de Canais de Televisão.

§ 1 2 Efetivada a transferência de canais de retransmissão de sinais provenientes de estação
geradora de televisão comercial, o Ministério das Comunicações procederá, oportunamente, à abertura
dos respectivos editais de licitação para outorga de concessão para execução do Serviço de Radiodifusão
de Sons e Imagens, nos termos da legislação específica dos serviços de radiodifusão.

§ 22 Efetivada a transferência de canais de retransmissão de sinais provenientes de estação
geradora de televisão educativa, o Ministério das Comunicações analisará as solicitações recebidas para
outorga de concessão para execução do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens Educativa, com base
na legislação aplicável aos serviços de radiodifusão educativa.

§311 Efetivada a transferência, as estações das entidades autorizadas a executar o Serviço
de RTV nos canais transferidos poderão permanecer em funcionamento, nas mesmas condições em que
foram autorizados, até a instalação da estação geradora do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens.

§ 32 Não havendo comprovação dos valores pagos ou creditados aos segurados de que
tratam as alíneas "e" a "i" do inciso V do art. 9 2, em face de recusa ou sonegação de qualquer

documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a contribuição da empresa referente a
esses segurados será de vinte por centosobre:

I - o salário-de-contribuição do segurado nessa condição;

II - a maior remuneração paga a empregados da empresa; ou

- o salário mínimo, caso não ocorra nenhuma das hipóteses anteriores.

§ 19. A cooperativa de trabalho não está sujeita à contribuição de que trata o inciso II do
caput, em relação às importâncias por ela pagas, distribuídas ou creditadas aos respectivos
cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que, por seu intermédio, tenham
prestado a empresas." (NR)

"Art. 216. 	

VII - o produtor rural pessoa jurídica é obrigado a recolher a contribuição de que trata o
inciso IV do caput do art. 201 e o § 82 do art. 202 no prazo referido na alínea "h" do inciso I, no
mês subseqüente ao da operação de venda;

xm - cabe ao empregador, durante o período de licença-maternidade da empregada,
recolher apenas a parcela da contribuição a seu cargo.

" (NR)

"Art. 278-A.

§ 32 Após a extinção da escala de salários-base de que trata o § 1 2, entender-se-á por
salário-de-contribuição, para os segurados contribuinte individual e facultativo, o disposto nos
incisos III e VI do caput do art. 214." (NR)

"Art. 303. 	

§ 22 O Conselho de Recursos da Previdência Social é presidido por reOresentante do
Governo, com notório conhecimento da legislação. previdenciária, nomeado pelo Ministro de
Estado da Previdência e Assistência Social, cabendo-lhe dirigir os serviços administrativos do
órgão.

" (NR)

"Art. 309. Havendo controvérsia na aplicação de lei ou de ato normativo,,entre órgãos do
Ministério da Previdência e Assistência Social ou entidades vinculadas, ou ocorrência de questão
previdenciária ou de assistência social de relevante interesse público ou social, poderá o órgão
interessado, por intermédio de seu dirigente, solicitar ao Ministro de Estado da Previdência e
Assistência Social solução para a controvérsia ou questão." (NR)

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO N°3.452, DE 9 DE MAIO DE 2000.

Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado
"	 pelo Decreto n2 3.048, de 6 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 12 Os arts. 92, 10, 29, 201, 216, 278-A, 303 e 309 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n2 3.048, de 6 de maio de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. Se

§ 13. Aquele que exerce, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita
ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma
dessas atividades, observada, para os segurados inscritos até 29 de novembro de 1999 e sujeitos a
salário-base, a tabela de transitoriedade de que trata o § 2 2 do art. 278-A e, para os segurados
inscritos a partir daquela data, o disposto no inciso III do caput do art. 214.

" (NR)

"Art. 10.

§ 3 Entende-se por regime próprio de previdência social o que assegura pelo menos as
aposentadorias e pensão por morte previstas no art. 40 da Constituição Federal." (NR)

"Art. 29. 	

III - dez contribuições mensais, no caso de salário-maternidade, para as seguradas
contribuinte individual, especial e facultativa, respeitado o disposto no § 22 do art. 93 e no inciso

II do art. 101.
" (NR)

"Art. 201.

Art 32 Ficam revogados o inciso V do art. 216 e o § 82 do art. 303 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2 3.048, de 6 de maio de 1999.

•
- Brasília, 9 de maio	 de 2000; 179e da Independência.e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Waldeck Ornélas

DECRETO N°3,453, DE 9 DE MAIO DE 2000.

Delega competência ao Ministro de Estado da Justiça
para declarar a perda e a reaquisição da nacionalidade
brasileira, na forma dos árts. 12, § 42, da Constituição,
e 22, incisos I e III, e 36 tia Lei 112 818, de 18 de
setembro de 1949.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 19 da Medida Provisória n2 1.999-17, de
11 de abril de 2000, e II e 12 do Decreto-Lei n2 200, de 25 de fevereiro de 1967, •

DECRETA:

Art. 12 Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Justiça, vedada a
subdelegação, para declarar a perda e a reaquisição da nacionalidade brasileira nos casos previstos nos
arts. 12, § 42, da Constituição, e 22, incisos I e RI, e 36 da Lei n 2 818, de 18 de setembro de 1949.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de maio	 de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Parente

REVOGADO
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